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AUXÍLIO BRASIL

Governo regulamenta 
crédito consignado
Empréstimos com desconto em folha para quem recebe o benefício social é visto 
com desconfiança por especialistas. Bancos privados devem ficar de fora   

A 
cinco dias das eleições, 
o governo regulamentou 
as normas dos emprés-
timos consignados pa-

ra beneficiários do Auxílio Bra-
sil, uma medida que tem gerado 
polêmica e é vista com reservas 
por especialistas e pelas institui-
ções financeiras que deveriam 
conceder esse tipo de crédito. 
De acordo com portaria publi-
cada na edição de ontem do Diá-
rio Oficial da União, o pagamen-
to das parcelas dos empréstimos 
só pode comprometer até 40% do 
montante mensal do benefício. 
Mas, em vez de ser considerado o 
valor atual do Auxílio, de R$ 600, 
que só vigora até dezembro, va-
lerá o de R$ 400. Assim, as parce-
las serão de, no máximo, R$ 160.

Uma das grandes preocupa-
ções suscitadas por esse tipo de 
operação é o comprometimento 
da renda dos beneficiários com 
as parcelas, tendo em vista que, a 
partir de janeiro do ano que vem, 
o valor do auxílio deve voltar pa-
ra o valor original. Segundo ana-
listas, a liberação de crédito às 
vésperas da corrida presidencial 
mostra que a medida tem nítida 
finalidade eleitoral. “O governo 
tem feito um conjunto de ações 
que, a realidade, são tópicas, par-
ciais e momentâneas, que tendem 
a agradar as pessoas mais vulnerá-
veis”, observou Roberto Piscitelli, 
membro da Comissão de Política 
Econômica do Conselho Federal 
de Economia (Cofecon). 

A portaria estabelece ainda 
que o número máximo de par-
celas será de 24 e que a taxa de 
juros não poderá ser superior a 
3,5% ao mês. É obrigatório infor-
mar a taxa de juros aplicada e o 
custo efetivo do empréstimo no 
momento da contratação e fica 
proibida a cobrança da Taxa de 
Abertura de Crédito (TAC) e de 
outras taxas administrativas. É 
preciso, ainda, definir um prazo 
de carência para o início do pa-
gamento das parcelas.

No empréstimo consignado, o 
desconto é feito diretamente da 
folha de pagamentos, assim os 
bancos têm a garantia de que as 
prestações serão pagas em dia. 
O governo, por meio da Secre-
taria Nacional de Renda de Ci-
dadania (Senarc), será respon-
sável por descontar dos benefí-
cios as parcelas do empréstimo 

De acordo com decreto, parcela do pagamento da dívida não poderá passar de R$ 160 por mês 
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mensalmente e o beneficiário vai 
receber apenas o valor restante.

Endividamento

A medida é criticada por es-
pecialistas, que apontam para 
o risco de endividamento ainda 
maior da população mais vulne-
rável. “É comprometer uma ren-
da futura, que já é insuficiente. 
Esse auxílio é basicamente para 
que as pessoas em situação de 
vulnerabilidade possam comer. 
A medida pode fazer com que as 
pessoas se enforquem usando es-
se empréstimo para complemen-
tar a renda e se comprometendo 

no futuro”, alertou o economista 
da Universidade de Brasília (UnB) 
Newton Marques. 

De acordo com as regras, caso 
o benefício seja cancelado, o em-
préstimo não será suspenso. Ou 
seja, mesmo se deixar de receber 
o Auxílio Brasil, o beneficiário pre-
cisa se organizar para pagar todos 
os meses o empréstimo até o final 
do prazo do contrato, depositan-
do na sua conta o valor da parcela.

Temendo o risco de inadim-
plência, que é elevado, Brades-
co, Santander e Itaú, os três ban-
cos privados que figuram entre 
os cinco maiores do Brasil, não 
demonstraram interesse em 

operacionalizar o empréstimo 
consignado do Auxílio. Apenas 
Banco do Brasil e Caixa Econô-
mica Federal, que são bancos pú-
blicos, devem oferecer a modali-
dade. Para oferecer o emprésti-
mo, as instituições financeiras e 
bancos precisarão ser credencia-
dos pelo governo.

A portaria traz ainda um mo-
delo de questionário que deve-
rá ser apresentado pela institui-
ção financeira ao beneficiário no 
momento da contratação do em-
préstimo. Entre as perguntas es-
tão se ficou claro o valor do em-
préstimo, a taxa de juros mensal, 
o valor total que irá pagar no final 
do contrato e o prazo do emprés-
timo, além do valor da parcela e 
até quando irá pagá-la.

“O empréstimo consignado do 
Auxílio Brasil é uma opção que 
deve ser utilizada apenas nos ca-
sos em que você realmente tem 
um problema que não pode re-
solver sem fazer esta contratação. 
Verifique se alguém da sua famí-
lia ou da sua comunidade pode 
oferecer outra solução, em que 
você não precise pagar juros”, diz 
um trecho do questionário.

Esse auxílio é basicamente para que as pessoas 
em situação de vulnerabilidade possam comer. 
A medida pode fazer as pessoas se ‘enforcarem’ 
usando o empréstimo para complementar a 
renda e se comprometendo no futuro”

Newton Marques, economista

Com queda na gasolina, IPCA-15 recuou 0,37% em setembro
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Considerado uma prévia da 
inflação oficial, o Índice de Pre-
ços ao Consumidor Amplo 15 
(IPCA-15) recuou 0,37% em se-
tembro, registrando a segunda 
queda consecutiva após marcar 
-0,73% em agosto. A deflação foi 
puxada pelo preço dos combus-
tíveis, com destaque para o recuo 
de 9,78% na gasolina. O índice 
acumulado em 12 meses passou 
de 9,6%, em agosto, para 7,96% 
em setembro.

Vale lembrar que a Lei Com-
plementar nº 194/22, sanciona-
da no fim de junho, reduziu a 
alíquota máxima de ICMS sobre 
combustíveis, energia elétrica e 
comunicações. O corte do tri-
buto tem sido o principal moti-
vo da redução no valor dos com-
bustíveis.  

Apesar da deflação, apenas 
três grupos de produtos e ser-
viços, entre os nove pesquisa-
dos, tiveram queda de preços em 
setembro, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). Influenciado pe-
los combustíveis, o grupo dos 
transportes registrou recuo mé-
dio de de 2,35% nos preços e deu 
a maior contribuição em pontos 
percentuais (-0,49) para a queda 

do IPCA-15. Além da gasolina, 
também diminuíram de preço 
os subitens etanol (-10,10%), 
óleo diesel (-5,40%) e gás vei-
cular (-0,30%). A gasolina deu a 
maior contribuição (0,52 ponto 
percentual) entre todos os pro-
dutos do levantamento para a 
retração do IPCA. O resultado 
decorre da redução no preço do 
produto vendido pela Petrobras 
às distribuidoras em 16 de agos-
to (queda de R$ 0,18 por litro) e 
em 2 de setembro (R$ 0,25). Por 
outro lado, as passagens aéreas 
voltaram a subir (8,20%), após o 
recuo de 12,22% em agosto.

Também registraram baixa, 
em setembro, os grupos comu-
nicação (-2,74%) e alimentação 
e bebidas (-0,47%). No primeiro 
caso, o resultado foi influenciado 
pela redução nos preços dos pla-
nos de telefonia fixa (-6,58%) e de 
telefonia móvel (-1,36%), além 
dos pacotes de acesso à internet 
(-10,57%) e nos combos de tele-
fonia, internet e TV por assinatu-
ra (-2,72%). 

Alimentos

Já o grupo de alimentação 
e bebidas (-0,47%) teve o índi-
ce puxado para baixo pela ali-
mentação no domicílio (-0,86%). 
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Combustíveis puxam para baixo prévia da inflação

CARESTIA

Entre os subitens, destacam-
se os recuos do óleo de so-
ja (-6,50%), do tomate (-8,04%) 
e, principalmente, do leite lon-
ga vida (-12,01%). Apesar dessa 
queda, o leite acumula alta de 
58,19% no ano no IPCA-15. Por 
outro lado, os principais subi-
tens que ficaram  mais caros fo-
ram cebola (11,39%), frango em 
pedaços (1,64%) e frutas (1,33%).

Para o economista da FGV 

André Braz, a redução no preço 
dos alimentos tem alguns mo-
tivos: o efeito de sazonalidade  
e a desaceleração da economia 
em diversos países, que conteve 
a alta do preço de commodities, 
como a soja. “Mas o que caiu 
de preço em setembro já esta-
va muito mais caro antes. Essa 
queda não vai deixar o consu-
midor feliz ao ir ao supermer-
cado”, ponderou.
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